
  
    
      
    
  



Até que enfim temos um livro que encara o conceito de laicidade à luz do modelo colaborativo entre as esferas da Igreja e do Estado. O livro é fruto do esforço hercúleo dos juristas Thiago Vieira e Jean Regina, que recentemente nos brindaram com o importante Direito Religioso: questões práticas e teóricas. A larga experiência que possuem no campo do Direito Religioso é perceptível não somente na plausibilidade dos seus argumentos, mas sobretudo na aplicação das ideias. Sem dúvida, A laicidade colaborativa brasileira é um ensaio que abrirá o caminho para uma discussão riquíssima sobre as relações entre Igreja e Estado. Recomendo com entusiasmo! 


Jonas Madureira, editor-chefe de Edições Vida Nova, doutor em Filosofia pela USP com estágio na Universidade de Colônia (Alemanha). Autor do livro Inteligência humilhada (Vida Nova)


Nos últimos anos, a expressão “O Estado é laico” se transformou em um mantra secular repetido à exaustão todas as vezes em que o cerne do debate é a relação entre religião e esfera pública, na tentativa de neutralizar a participação religiosa em questões sociais. Nesta obra, os autores desfazem essa visão mítica e mostram, de maneira profunda e inovadora, os fundamentos históricos e axiológicos da laicidade brasileira, como sendo essencialmente colaborativa ante as virtudes públicas do fenômeno religioso. Por sua qualidade e pertinência, é uma obra de suma relevância para religiosos ou não. 


Valmir Nascimento Milomem Santos, jurista, teólogo, professor e ministro da Assembleia de Deus do Brasil. Presidente do Conselho de Educação e Cultura (Cuiabá/MT). 3.º Vice-Presidente Acadêmico do IBDR
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Ao Deus Triúno,


o único e verdadeiro Soberano.


Às nossas esposas, a nossos filhos e


familiares — sempre, o melhor de nós.


Aos nossos pastores, professores, irmãos e amigos.






“Isso mesmo resulta da distinção fundamental, introduzida pelo Cristo, entre as coisas que pertencem a César e as coisas que pertencem a Deus, distinção que se desenvolve através de toda espécie de acidentes ao longo de nossa história e que liberta a religião de toda servidão temporal, despojando o Estado de qualquer pretensão sagrada, em outras palavras, laicizando o Estado”.1 


“A incredulidade é um acidente, somente a fé é o estado permanente da humanidade”.2



	

	
		1 Jacques Maritain, Cristianismo e democracia (Rio de Janeiro: Agir, 1945), p. 44-5.

	


	
		2 Alexis de Tocqueville, A democracia na América (São Paulo: Folha de São Paulo, 2010), p. 218.
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APRESENTAÇÃO


O livro dos professores Thiago Rafael Vieira e Jean Marques Regina é um excelente estudo sobre a laicidade a partir de sua conceituação terminológica jurídica, filosófica e religiosa ao longo da história e no Brasil. 


Tendo pesquisado a conformação do que representaria o conteúdo semântico da expressão no correr do tempo em diversos espaços geográficos e culturais, conclui por características próprias da discussão acadêmica e sua implicação pragmática em nosso país. 


Com farta bibliografia, não apenas citada, mas efetivamente estudada, Thiago Vieira e Jean Regina brindam-nos com um livro destinado à reflexão, não só no meio universitário, mas entre autoridades, religiosos, filósofos e formadores de políticas no plano cultural, pela clareza, objetividade e precisão de suas conclusões. 


De início, há que lembrar que o denominado Estado Laico não é um Estado ateu e muito menos agnóstico. É apenas um Estado em que as instituições públicas não se confundem com as instituições religiosas, cada uma delas com regramento próprio inerente ao perfil para que foram criadas. 


Por não ser um Estado ateu e por ser um Estado Democrático, todos os cidadãos, crentes ou não em Deus, têm o direito de defender suas convicções e princípios perante a nação, procurando fazer prevalecer o Governo da maioria com respeito aos direitos da minoria do povo. 


A visão ideológica dos que entendem que o Estado laico é um Estado em que aqueles que acreditam em Deus não podem defender seus valores, princípios e virtudes, mas apenas os ateus e agnósticos, resultaria numa democracia mais elitista que a de Atenas, pois uma pequena minoria da população que não acredita em Deus seria a única com cidadania plena. 


Na Constituição Brasileira há um único dispositivo de conformação do Estado laico, ou seja, o artigo 19 §1°, que proíbe versão de dinheiro governamental em instituições religiosas, a não ser por interesse público. Está assim redigido: 



	Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

	I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;… 




Compreende-se a razão desse dispositivo, visto que as instituições religiosas têm como subsistir por meio das doações dos que seguem os respectivos credos. 


É de se lembrar que outros artigos da Carta da República, todavia, dão um tratamento adequado ao perfil das entidades religiosas, permitindo, por exemplo, a versão de recursos públicos em instituições educacionais confessionais (artigo 213), a existência de vicariatos militares (artigo 5°, inc. VII), o respeito às crenças e à liberdade de culto (artigo 5°, inc. VIII), a educação religiosa nos estabelecimentos públicos (artigo 210, §1°), o serviço militar alternativo por convicção religiosa (artigo 143, §1°), a isenção dos serviços militares aos religiosos (artigo 143, §2°), garantindo ao casamento religioso a mesma força do casamento civil nos termos da lei (artigo 226, §2°), permitindo a isenção do tributo sobre os templos (artigo 150, inc. VI, “b”) — em clara demonstração de que há mais dispositivos a configurar o tratamento de um “direito religioso” dentro da Lei Suprema que o isolado artigo conformador do Estado Laico (artigo 19 §1.º). 


Não sem razão foi aprovada a Lei Suprema não só sob a invocação, como ostentava o texto anterior, mas sob a proteção de Deus, certa, a esmagadora maioria dos constituintes, de que dedicara suas horas a elaborar nossa democrática Carta da República trabalhando sob o olhar e guarda do Senhor Deus do Universo. Está o preâmbulo que orienta todo o texto da Lei Maior brasileira assim redigido: 



	Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 




Todos esses aspectos, perfunctoriamente aqui apresentados, dão ao direito religioso no país conformação que não afeta o Estado Laico, mas confere a todos os cidadãos brasileiros, crentes ou não em Deus, o pleno exercício de sua cidadania. 


É nesta linha que Thiago Vieira e Jean Regina, em seu bem escrito livro, colocam a laicidade inserida no direito pátrio com naturalidade, examinando-a não à luz da corruptela das ideias, que são as ideologias, mas à luz exclusiva do direito positivo do país. Seja bem-vinda a nova obra de Thiago Rafael Vieira e Jean Marques Regina.


Dr. Ives Gandra da Silva Martins,


professor emérito das universidades Mackenzie, Unip, UNIFIEO, UNIFMU, do CIEE/O Estado de São Paulo, das Escolas de Comando e Estado-Maior do Exército (Eceme), Escola Superior de Guerra (ESG) e da Magistratura do Tribunal Regional Federal — 1.ª Região, professor honorário das uni­versidades Austral (Argentina), San Martin de Porres (Peru) e Vasili Goldis (Romênia), doutor honoris causa das universidades de Craiova (Romênia) e das PUCs do Paraná e do Rio Grande do Sul, catedrático da Universidade do Minho (Portugal), presidente do Conselho Superior de Direito da Fecomercio, SP, fundador, presidente de honra do Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR) e presidente honorário do Centro de Extensão Universitária (CEU)/Instituto Internacional de Ciências Sociais (IICS).





PREFÁCIO


Os debates feitos em torno do tema Estado laico no Brasil, com raríssimas e honrosas exceções, têm produzido mais calor que energia. Radicado como instituto jurídico-constitucional, percebe-se que boa parte dos argumentos lançados na esfera pública bebe na fonte de ideologias totalitário-coletivistas que, não bastassem os horrores político, econômico e humanitário que as acompanham na história, geram como subproduto uma espécie de religião às avessas, um proselitismo fanaticamente ateu ou agnóstico, cujos fiéis militantes, alguns incrustados em órgãos de Estado, denunciam cada expressão de religiosidade havida em espaços públicos — dirigindo-se de modo particularmente raivoso contra as manifestações cristãs — como se fosse gravíssima injúria à laicidade estatal.


Esse movimento de fúria antirreligiosa ajuda a compreender iniciativas havidas perante o Poder Judiciário que vislumbram violações ao Estado laico. São exemplos de tais atitudes a tentativa de impedir: (i) a fixação de crucifixos em repartições estatais; (ii) a menção ao divino estampada nas cédulas do real; (iii) a veiculação de programas religiosos em rádios comunitárias; e (iv) a realização de cerimônias e rituais religiosos em prédios públicos. É bem verdade que não há notícias, até o momento, de ações judiciais pleiteando alterar o nome da cidade de São Paulo, demolir o Cristo Redentor ou abolir feriados oficiais como a Sexta-Feira da Paixão, o Corpus Christi ou o Natal.


A advertência de Jesus Cristo narrada nos Evangelhos: “Errais, não conhecendo as Escrituras” (Mt 22.29, ARA) pode ser adaptada para ilustrar tal situação. Em verdade, em nome de uma concepção arbitrária do que seja o Estado laico, concebida de forma apriorística e superficial, alguns setores da sociedade pretendem relegar toda e qualquer expressão de religiosidade à esfera puramente individual, ignorando aspectos históricos, sociológicos e culturais indissociáveis da formação do Estado e do povo brasileiro. “Errais em não conhecer o tema com profundidade, metodologia e compromisso científico-acadêmico.”


Entretanto, não há mais desculpas para permanecer no erro. Subscrita pelos juristas, amigos e irmãos na fé, Thiago Rafael Vieira e Jean Marques Regina, esta obra constitui, no direito brasileiro, talvez o maior exemplo das raras e honrosas exceções a que aludi anteriormente. Com didatismo e rigor acadêmico, o trabalho dos autores apresenta o percurso histórico das relações entre política e religião — desde os primórdios até as experiências contemporâneas —, categorizando modelos e assentando pre­missas que, independentemente do grau de religiosidade do leitor, o que inclui o não religioso e até o antirreligioso, dificilmente poderão ser contestadas. Entre elas, pontua-se a demonstração factual de que a religião não apenas reside na base da cultura humana como está na origem da política tal como a entendemos; e, como corolário lógico, a ideia de que conceber um mundo que sufoca os valores espirituais, como defendem os arautos do laicismo militante, seria negar a própria essência humana na sua constante busca por respostas.


Com efeito, as experiências de religiosidade, nas suas múltiplas e incontáveis expressões, têm sido o canal encontrado pela esmagadora maioria dos seres humanos — e isso, antes de hipótese, é dado histórico — para satisfazer a busca de significados existenciais e de propósitos daquilo que consideramos ser a realidade humana. É por meio dessas experiências que se liga o imanente ao transcendente e que a humanidade tem encontrado sentido a respeito de sua própria existência ao longo de sua história, bem como valores como liberdade, igualdade, fraternidade, vida e dignidade se enraizaram no que hoje denominamos Estado de Direito. Por tudo isso, seria no mínimo insensato sustentar que, por supostamente dizer respeito apenas à esfera íntima de cada indivíduo, a religião possa ou, pior, deva ser abolida da esfera pública ou das relações e disputas de poder existentes em qualquer comunidade.


Ao contrário, e não apenas pela reverência aos inafastáveis fatores históricos e culturais, com em função do próprio texto constitucional, deve-se garantir a participação do ser religioso na esfera pública e política. Isso porque já o artigo primeiro da nossa Carta Fundamental garante o amplo pluralismo político, ou seja, garante vez e voz, indistintamente, a todos os setores de uma sociedade heterogênea, o que por certo inclui o direito do segmento religioso de participar da arena pública, inclusive assumindo espaços de poder com a mesma legitimidade de qualquer outro segmento. Inconstitucionalidade haveria justamente em tolher tal participação.


Os autores confirmam que o próprio instituto da laicidade deita raízes em um movimento religioso — a reforma protestante — e que, sobretudo no modelo colaborativo adotado pela Carta de 1988, o Estado laico não vem para suprimir a religião dos espaços públicos, mas, antes, para dar amplitude à liberdade religiosa, impedindo que o poder temporal sufoque o poder religioso, e para recepcionar a colaboração de todos os setores religiosos no objetivo de alcançar as finalidades últimas do próprio Estado.


Adentrando com profundidade no significado jurídico da laicidade, e com lastro em vasta e detida pesquisa histórica e de direito comparado, os autores desvelam o exato modelo de laicidade consagrado na Carta de 1988, o qual se classificou colaborativo e benevolente, caracterizado pela existência de cinco requisitos fundamentais: separação, liberdade, benevolência, colaboração e igual consideração. Nesse modelo, Estado e religião trafegam em faixas separadas, mas ambas constituem o leito de uma única rodovia: a que visa tratar o ser humano na sua integralidade física, psíquica e espiritual, conduzindo-o à promoção de sua dignidade e bem-estar.


A leitura deste livro, portanto, pode ser classificada como imprescindível para todos os estudiosos e profissionais que, de algum modo, lidam com questões envolvendo o denominado Estado laico, tanto os da ordem secular — em especial magistrados, membros do Ministério Público, advogados e defensores — quanto os da ordem religiosa, tais como pastores, padres, teólogos e demais líderes religiosos. Conhecer, na sua inteireza e profundidade, o modelo jurídico de laicidade estatal que a Constituição Federal consagrou é o primeiro e indispensável passo para solucionar dúvidas e problemas que, acerca da temática, emergem de uma sociedade cada vez mais conflituosa.


Finalizo retomando a passagem bíblica narrada nos evangelhos. Naquela ocasião, a advertência de Jesus Cristo ocorreu após uma pergunta capciosa e artificial dos saduceus sobre quem seria, na eternidade, o marido de uma hipotética mulher que se casara sete vezes neste mundo. A lição do Mestre — “Errais, não conhecendo” —continua atual para os que, por desconhecimento ou militância, se deixam levar pela paixão irreligiosa, atacando, muitas vezes de modo tão capcioso e artificial quanto os saduceus, as expressões de fé que ocorrem na esfera pública. Quem ler este livro saberá que esses, em verdade e ainda que inconscientemente, são desejosos de impor um modelo autoritário de Estado laico que, ao arrepio da Constituição de 1988, tenciona aniquilar valores e referenciais que fazem parte da história, da realidade e da alma da imensa maioria dos brasileiros.


Diante disso, para os que não desejam incidir ou permanecer no erro e para todos aqueles que, de modo sincero e humilde, desejam conhecer mais sobre tão importante tema, sem que o laicismo de combate obnubile a compreensão do modelo colaborativo e benevolente de Estado laico positivado na Carta de 1988, este livro de Thiago Vieira e Jean Regina, de fato, é indispensável.


Dr. André Luiz de Almeida Mendonça,


Ministro de Estado da Advocacia-Geral da União e ex-Ministro de Estado da Justiça e da Segurança Pública. Doutor em Direito (cum laude) com menção de Doutorado Internacional pela Universidade de Salamanca, Espanha; Mestre em Direito pela Universidade de Salamanca, Espanha; Pós-graduado em Direito Público pela Universidade de Brasília; Pesquisador e Professor Visitante na Universidade de Stetson, Estados Unidos; Professor do Programa de Doutorado em “Estado de Derecho y Gobernanza Global” da Universidade de Salamanca, Salamanca, Espanha; Professor do “Máster Online Iberoamericano em Políticas Anticorrupción” da Universidade de Salamanca. Salamanca, Espanha; Professor do curso LL.M em Direito: Compliance, da Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, Brasil; Professor do Programa de Mestrado e Doutorado em Direito da Instituição Toledo de Ensino (ITE), Bauru (SP), Brasil. 


Brasília,


Março de 2021.





INTRODUÇÃO


Alguns conceitos e institutos jurídicos, de tempos em tempos, tornam-se populares. O “tribunal do júri”, em razão dos filmes americanos, o “habeas corpus” e a “prisão em flagrante delito”, pelas páginas policiais e jornais televisivos, e, ultimamente, “laicidade” ou “Estado laico”.


O tema virou realmente conversa corriqueira, seja presencial, seja virtual, nas várias mídias sociais. No tempo em que a “opinião” virou uma commodity de qualidade bastante duvidosa, não faltam “especialistas em todos os assuntos”, inclusive para debater temas de institutos jurídicos tão profundos como o que temos a ousadia de abordar neste livro.


Naturalmente que, ao tratarmos de uma expressão de uso indiscriminado como jargão para aplicações tão diversas, percebemos o desafio da conceituação correta e sua localização no tempo e a necessidade de conexão com fontes confiáveis a sustentar uma posição. Aqui teremos a oportunidade de combater mitos e falácias em torno do tema, buscando trazer, de maneira científica, mesmo que de modo simples, o que realmente representa chamar de “laico” um Estado na experiência brasileira.


Assim, urge a necessidade de investigarmos qual o sistema de laicidade eleito pelo constituinte originário brasileiro, bem como conceituá-lo. A conceituação adequada de nossa laicidade repercutirá diretamente no pleno exercício da liberdade de crença e da liberdade religiosa. A forma pela qual o Estado se organiza e se relaciona com a religião e suas instituições (igrejas, sinagogas, centros, salões do reino, terreiros etc.) trará consequências ao exercício de todas as expressões da liberdade religiosa, bem como do princípio basilar da nossa República, a dignidade da pessoa humana.


Como dissemos em nosso Direito Religioso,1 a laicidade dos Estados modernos passa pela experiência nacional diretamente ligada a elementos históricos e à maturidade dos povos ao disci­plinar a relação da religião no contexto da sociedade política, organizada especialmente nos atuais textos constitucionais. Não apenas clamar pelo “Estado laico” como se fosse um código ou uma fórmula, mas, antes, buscar entender as bases e principalmente o modelo, que é diferente em cada lugar, constitui, sim, a missão que ora desempenhamos nesta obra.


Entendemos os riscos de adentrar, mais uma vez, em um tema tão pouco explorado e com tanta desinformação por parte dos formadores de opinião. O fato é que, geralmente, a construção de que Estado laico significa Estado ateu, ou que a origem de nossa laicidade é decorrente da Revolução Francesa, decorre do marxismo cultural e de seu subjacente materialismo, que tem como principal objetivo padronizar e controlar os indivíduos.2


Ao controlar a crença, que é o que há em nós de mais sagrado e íntimo, ultrapassam a última fronteira possível e, então, o Estado pode tomar conta de tudo, até mesmo de nossa alma. Ao mesmo tempo, pela justificativa da “laicidade”, não pode o Estado se envolver em questões religiosas: um tremendo contrassenso. Como ensina Jónatas Machado: “O princípio da laicidade ou da neutralidade do Estado não pode ser usado, por parte das autoridades públicas e dos tribunais, como escapatória para o não envolvimento em questões religiosas”.3


Toda e qualquer investigação científica que se preze deve olhar para a história e, a partir dela, examinar o presente. Como sabemos, desde a aurora da humanidade a religião é o elemento que promove a ordem social, a conformar os princípios que estruturam o poder.4 “A história, que é a grande mãe da verdade”,5 será fundamental para entendermos melhor as relações entre Estado e Igreja, ou entre poder político (temporal) e poder religioso. Ensina o professor português Jorge Bacelar Gouveia que “a evolução do próprio Estado e da Sociedade, ao longo da História Universal e até da História de cada comunidade política, fica imperfeita se essa história não for contada como uma História das relações entre o Estado e a Religião”.6 Sendo assim, o propósito do primeiro capítulo será analisar a relação que o poder religioso manteve com o poder temporal (Estado e religião) ao longo de milênios, focando em alguns acontecimentos e personalidades e, assim, facilitando a identificação do sistema brasileiro, eleito pela Constituinte de 1988.


O segundo capítulo tratará sobre os conceitos dos mais diversos sistemas de interação entre a Igreja e o Estado, sobretudo da laicidade colaborativa e suas características e requisitos, exemplificando-os a partir da realidade constitucional de diversos países, tanto na Europa quanto na América.


Por fim, demonstraremos a natureza da laicidade colaborativa brasileira, tal como se apresenta no texto constitucional vigente, em linha com nossa história nacional e valores carregados pela sociedade política, a qual não teve dúvidas de expressar em nosso Texto Fundamental qual tipo de relacionamento e de espaço a fé religiosa teria nos arranjos do Brasil do final do século 20, quando da promulgação constitucional em 1988.
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PRIMEIRA PARTE


A HISTÓRIA





I. A GÊNESE DA LAICIDADE E OS PRIMEIROS SISTEMAS DE RELAÇÃO ENTRE A IGREJA E O ESTADO1



Qual será a origem da laicidade? Existem outros sistemas de interação entre a unidade política estatal e os templos de qualquer culto? O que é poder religioso e poder político? Bagnoli2 diz que o vocábulo “poder” possui diversos significados, entre eles: autoridade, meio, força, potência, influência, domínio, império, soberania etc. E que o poder se manifesta de diversas formas: poder judiciário, poder constituinte, poder legislativo, poder familiar, poder econômico, além do poder político e do poder religioso.


Assim, o poder religioso e o poder temporal estão ligados ao domínio e influência desses respectivos poderes, cada qual atuando dentro dos domínios de sua “jurisdição”, sendo esta relação muito mais antiga e frequente do que podemos imaginar.3 Podemos concordar com o professor Ives Gandra da Silva Martins e dizer que o poder religioso cuida das relações do homem com Deus, e o poder temporal ou político cuida das relações dos homens entre si em sociedade ou nas sociedades organizadas em Estado. São dois poderes diferentes, com áreas de atuação diferentes. No exercício da cidadania, todavia, tanto os que acreditam em Deus como os que não acreditam têm o direito de atuar.4


1. Das primeiras sociedades tribais até os gregos e a trindade áurea da filosofia, as primeiras teocracias


A separação dos poderes, ou a distinção deles, remonta a séculos antes de Cristo, mais especificamente à trindade áurea da filosofia: Sócrates, Platão e Aristóteles. Os três grandes pensadores da antiguidade clássica e da humanidade já ensinavam a necessária separação entre o sagrado e o profano. Em outras palavras: entre as coisas do Espírito e as coisas da matéria. Sócrates, que viveu de 470 a 399 a.C., morre em razão de sua “impiedade”, sob a acusação de não crer nos deuses da cidade.5 Mas, na verdade, o que lemos nas entrelinhas da Apologia de Sócrates e Fédon, ambas obras de Platão, não é bem isso. Sócrates também estava preocupado com o homogêneo amálgama resultante da total mistura entre o transcendente e o imanente e a consequente maneira de governar a cidade. Vejam a acusação a Sócrates:



	— Sócrates — diz a acusação — comete crime corrompendo os jovens e não considerando como deuses os deuses que a cidade considera, porém outras divindades novas. — Esta é a acusação. Examinemo-la agora, em todos os seus vários pontos.6




Antes de investigarmos a gênese da laicidade em Platão e Sócrates, vamos para uma das causas que levaram Sócrates à sepultura: a total mistura da religião com a política da polis. É o que denominamos de teocracia pura e, a partir desse modelo, que foi o primeiro, decorrem todos os demais, tais como: teocracia, cesaropapismo, confessionalismo, laicidade etc. Na verdade, as divisões são as mais diversas, até porque a relação da Igreja com o Estado é dinâmica, e sua fluidez decorre da cultura do povo em que está inserida, bem como da própria religião que a forma. Contudo, para falarmos de teocracia, adotaremos a divisão proposta7 pelo professor português Jorge Miranda8 entre teocracia e cesaropapismo,9 ou, como nós preferimos, teocracia cesaropapista, tendo em vista o elemento espiritual e transcendental que é a base da relação entre os poderes político e religioso, mesmo que a ascendência seja no político. O elemento religioso acaba sendo estruturante até mesmo do poder político, ainda que este seja dominante, como veremos melhor a seguir. Em uma teocracia cesaropapista o poder emana de Deus e os símbolos que sagram o poder político remetem a Deus, que o mantém.10 


Das primeiras sociedades primitivas até Sócrates, a religião e o secular eram uma coisa só. Para as primeiras sociedades primitivas, como por exemplo as de agricultores, o ato de arar e cultivar a terra era sagrado em si, assim como, para as sociedades de caçadores e coletores, o ato de caçar e coletar o alimento também o era. Não existia sequer uma distinção. Os atos mais simples da vida humana eram sagrados. O fato é que a completude da vida dessas pessoas estava visceralmente ligada à sua religião.11 O homem primitivo sempre contemplou o mundo e a natureza como a manifestação viva dos deuses e de forças místicas, aos quais, pelo seu serviço, rendia e consagrava sua vida.12 Para esse homem, não existia nenhuma autonomia entre a ordem material e a espiritual; na verdade, o natural e o sobrenatural estavam inextricavelmente misturados.13 “Há também uma concepção comum de realidade, uma visão de vida que até nas sociedades mais primitivas se expressa através de práticas mágicas e de crenças religiosas”.14


A confusão dos poderes político e religioso era total. De fato, não existia qualquer distinção sobre o que era direito, moral ou religião. A mistura de tais elementos era a tonalidade que coloria o fundo da vida das pessoas na antiguidade, especialmente no período pré-civilizatório. O poder político e o poder religioso constituíam-se como um só,15 em uma típica teocracia pura sem distinção dos poderes.16 Na verdade, “a religião se apresentava como a força unificadora suprema”17 de todos os aspectos da vida desses povos. A religiosidade dos primeiros povos tribais que andaram no mundo unia em um só domínio todas as esferas da vida. Para buscar as origens da arte e da cultura do ser humano, a fonte será a religião.18 Não é de graça que Charles Taylor inicia sua magna opus (Uma era secular) com a seguinte afirmação: “Nessas sociedades mais antigas, a religião estava ‘em toda a parte’, estava interrelacionada com tudo o mais e, de alguma forma, consistia um ‘plano’ isolado em si mesmo”.19


Antes de Cristo ninguém pensava na possibilidade de conflitos da religião com o Estado,20 ou melhor, com a Unidade Política, uma vez que o conceito de Estado, como o conhecemos, surge apenas no século 15, com Nicolau Maquiavel,21 e é mais bem desenvolvido posteriormente com Thomas Hobbes, John Locke e Jean Bodin.22 


O fato é que a Unidade Política na antiguidade — especialmente no período primitivo pré-civilizatório, bem como nas primeiras civilizações — não obedecia a um clero ou a um grupo de religiosos. O que existia era uma íntima união entre política e crença, razão pela qual era praticamente impossível a ideia do conflito entre elas e até mesmo diferenciá-las entre si.23 Ensina Dawson que “a totalidade da vida social de um povo primitivo se encontra inteiramente ligada à sua religião. O mesmo vale para as primeiras civilizações”.24 No Antigo Egito, assim como na Mesopotâmia, a ordem da sociedade era vista “como parte da ordem cósmica”25 em que o rei (faraó) e seu reinado era fruto da graça e da escolha do deus-sol, incumbindo ao faraó governar por meio da mediação entre as forças divinas do cosmos e o povo.26 Verifica-se que o rei, ou seja, o faraó, “não é um deus, mas a manifestação de um deus; em virtude da presença divina nele, o rei é o mediador da ajuda ordenadora divina para o homem, embora não para os homens, mas apenas para o povo egípcio”.27 Dito de outra forma, por meio do governo faraônico, a ordem do deus-sol (Rá, posteriormente Amon-Rá) irradia por toda a sociedade política egípcia. É Rá quem ordena e organiza a sociedade egípcia, através dos faraós.28 


Na Grécia de Sócrates, cada Cidade-Estado e família possuía seu próprio deus, existindo, inclusive, culto aos ante­passados comuns. O historiador Will Durant no segundo de seus dezessete volumes sobre a história da civilização, ensina: 



	Em tempos mais primitivos, cada família tinha seu deus particular, em cujo louvor o divino fogo ardia constantemente na lareira; a ele eram oferecidos o alimento e o vinho antes de cada refeição. […] O nascimento, o casamento e a morte eram santificados, como sacramentos, pelo antigo ritual, diante do fogo; e dessa forma a religião derramava uma poesia mística sobre os atos elementares, dando-lhes solene estabilidade. De igual modo a gens, a fratria, a tribo e a cidade possuíam cada qual seu deus próprio. Atenas adorava Atena; Elêusis, Deméter; Samos, Hera; Éfeso, Artemis; Possidônia, Possêidon. No centro e no alto da cidade ficava o altar do deus local; a participação no culto desse deus era o sinal, o privilégio e o requisito da cidadania. Quando a cidade marchava para a guerra levava consigo a imagem e o emblema de seu deus na vanguarda das tropas, e nenhum passo importante era dado sem prévia consulta a ele por meio da divinação.29




O chefe da família grega era o sacerdote da casa, sendo que a família se constituía em uma espécie de unidade religiosa, de forma que a vida era consagrada por ritos religiosos,30 enquanto na polis essa unidade religiosa se expandia pela “união” de todas as famílias, tendo o arconte como seu líder espiritual, além de temporal. Ou seja, na mesma pessoa se via a referência transcendental — o amado dos deuses, e, portanto, o mais capacitado para administrar, gerenciar, governar, sendo também a referência secular. O fundamento das decisões era tanto de ordens políticas quanto de ordens espirituais. “Assim como na família o pai era o sacerdote, também na cidade grega o supremo magistrado, ou arconte, era o sacerdote da religião do Estado, com todos os seus poderes e ações santificados pelo deus.”31 O poder dominante na civilização grega clássica era o poder da polis almagamado com a religião; esta era “portadora da nova religião cultural dos deuses do Olimpo”,32 ou seja, é evidente a confusão dos “poderes”. Em verdade, não somente na Grécia, mas em todas as unidades políticas da Antiguidade Clássica, bem como na China e Índia33, toda a estrutura familiar e a própria vida eram consagradas por ritos religiosos e diretamente afetadas por eles.34


Na Grécia antiga “o poder legitimava-se e divinizava-se pela via do recurso a mitologias constantes de narrativas poéticas, subsistindo teoricamente ilimitado”.35 Na sala de aula sempre nos lembramos dos julgamentos em seriados e filmes que retratam a antiguidade: o acusado, sabendo que as provas materiais existentes resultariam em sua condenação, percebe a necessidade de contar apenas com a ajuda dos deuses, e assim o faz, requerendo ao rei um julgamento por combate. Nessa modalidade de juízo, os deuses, que tudo sabem, garantirão sua vitória, logo, sua absolvição. Por que o julgamento por combate é possível? Porque na pessoa do rei, além da política e do direito dos homens, preexiste o direito divino e a vontade dos deuses; assim, ele foge da injustiça dos homens para a justiça dos deuses, que não falha. Tudo representado na mesma pessoa, o rei.


E aqui percebemos a própria cunha do nome “teocracia”, que é a soma de theós e cratos, ou seja, literalmente, “governo de Deus”. Vejamos o prólogo do Código de Hamurabi,36 de aproximadamente mil anos antes da Antiguidade Clássica:



	Quando Anu, o Sublime, Rei dos Anunaki, e Bel, o senhor dos céus e da terra, que decretaram o destino da terra, assinalaram a Marduk, o todo-poderoso filho de Ea, deus de tudo o que é direito, o domínio sobre a humanidade, fazendo-o grande entre os Igigi, eles chamaram a Babilônia por seu nome ilustre, fizeram-na grande na terra e fundaram nela um reino perene, cujas fundações são tão sólidas quanto as do céu e da terra; então, Anu e Bel chamaram por meu nome, Hamurabi, o príncipe exaltado, que temia a deus, para trazer a justiça na terra, destruir os maus e criminosos, para que os fortes não ferissem os fracos; para que eu dominasse os povos das cabeças escuras, como Shamash, e trouxesse esclarecimento à terra, para assegurar o bem-estar da humanidade. Hamurabi, o príncipe de Bel sou eu, chamado por Bel sou eu, fazedor e promovedor de riquezas, que favorece Nipur e Dur-ilu, sublime patrono do E-kur; que restabeleceu Eridu e purificou a adoração do E-apsu; que conquistou os quatro quadrantes do mundo, que fez grande o nome da Babilônia, que alegrou o coração de Marduk, seu deus, a quem diariamente presta suas devoções em Sagila (tradução livre).




Ensina o professor Ives Gandra da Silva Martins:



	As leis de Entemena, Urukagina, Gudea, Urnamu, Lipit-Ishtar, Eshnuna, Amisaduqa, além das leis assírias, babilônicas, cassitas, neobabilônicas, egípcias, de Ebla, hurritas, de Ugarit, hititas, elamitas e mesmo israelenses, não representam senão leis outorgadas por uma classe privilegiada, favorecida e diferenciada em relação a seus súditos, cujo único direito era honrar os governantes e servi-los, reconhecendo-os como representantes dos deuses ou do Deus Único (caso de Israel).37




Retornando à trindade áurea, percebemos na magna opus de Platão, A República, sua preocupação com a política. Por mais que o assunto principal da obra fosse a Paideia — a formação do homem grego —, Platão estuda as melhores formas de governo possíveis, e, nessa caminhada, afasta-se das atividades governamentais, da mitologia e do cosmos, algo impensável na época.



	Enquanto os filósofos não forem reis nas cidades, ou aqueles que hoje denominamos reis e soberanos não forem verdadeira e seriamente filósofos, enquanto o poder político e a filosofia não convergirem num mesmo indivíduo, enquanto os muitos caracteres que atualmente perseguem um ou outro desses objetivos de modo exclusivo não forem impedidos de agir assim, não terão fim, meu caro Glauco, os males das cidades, nem, conforme julgo, os do gênero humano, e jamais a cidade que nós descrevemos será edificada.38




Platão demonstra que a cidade não deveria ser governada pelos deuses e seus representantes, mas por “aqueles que tenham amado a cidade mais do que os outros, tenham cumprido com zelo sua própria missão e, especialmente, tenham aprendido a conhecer e contemplar o bem”.39 Aristóteles, professor de Alexandre, o Grande,40 distanciou-se ainda mais do amálgama resultante do binômio poder religioso e poder político, comum à época, posicionando sua teoria política à luz da racionalidade. Em Política, Aristóteles demonstra que o governo da cidade-Estado é uma ciência mestra, arquitetônica para a cidade, portanto fundamental e de natureza não religiosa. Vejamos o que ele ensina em Política:



	Não só há mais beleza no governo do Estado do que no governo de si mesmo, mas, […] tendo o homem sido feito para a vida social, a Política é, relativamente à Ética, uma ciência mestra, ciência arquitetônica. Nela encontra seu termo o ciclo dos conhecimentos e culmina a enciclopédia construída pela Escola do Liceu, suma de todo o saber antigo.41




Todavia, por mais que Aristóteles defendesse o uso da racionalidade para as atividades governamentais, ele também defendia a importância da religiosidade para o cidadão, e especialmente para a cidade (Estado). Vejamos esta passagem de Política:



	Que demonstre principalmente muito zelo pela religião. Teme-se menos injustiça da parte de um príncipe que se crê seja religioso e parece temer aos deuses, e se está menos tentado a conspirar contra ele quando se presume que tem a assistência e o favor do céu. Mas é preciso que sua piedade não seja afetada, nem supersticiosa.42




Assim, como ensina Kinchescki, citando Morrall, “pode-se deduzir que a filosofia política grega rompe com uma tradição mitológica, mas edifica todos os valores ancestrais sobre um código moral que faz com que o conhecimento seja útil à condição humana, e essa condição somente é possível na pólis”.43 


2. O povo hebreu e a Roma de Júlio César, da teopolítica aos primórdios do cesaropapismo


Saindo da Grécia antiga e antes de entrar em Roma, passamos pelo povo hebreu. Eles também viveram uma teocracia, não no sentido de total confusão dos poderes político e religioso, como nas demais sociedades e povos da época, mas porque Deus era sua própria fonte legislativa e de ordem social. Por meio da lei mosaica, a constituição e a ordem social dos hebreus emanaram do próprio Deus, sendo que Yahweh era reconhecido como a cabeça civil do povo hebreu.44 No livro de Juízes, Capítulo 5,45 deparamo-nos com o Cântico de Débora, importante fonte de ordem na confederação israelita.46 Dito isso, para os hebreus, teocracia significava governo divino,47 seja porque as leis vieram do próprio Deus, seja porque eram governados por ele. Segundo Eric Voegelin, para o historiador Josefo a teocracia era “uma forma de governo estabelecida por Moisés que coloca a autoridade suprema nas mãos de Deus”,48 visto que a origem da lei mosaica era divina e desse fato decorre seu valor.49


A Torá50 era a verdadeira Lex Dei e “disciplinava âmbitos muito diferentes, que iam desde aspectos que hoje seriam qualificados como religiosos até questões que, modernamente, cabem na alçada do direito civil, criminal ou fiscal. Para o povo judeu a Torá apresentava-se como um sistema homogêneo e dotado de uma única legitimação divina, em que não era possível separar do direito modernamente entendido”,51 no magistério do português Davide Argiolas.


Enxergamos no período do governo dos Juízes a autêntica teocracia hebreia, denominada por Martin Buber como “sistema teopolítico”.52 Tomás de Aquino afirmou: “O povo judeu era governado por Deus, com especial cuidado. Por isso diz a Escritura (Dt 7.6): ‘O Senhor, teu Deus, te escolheu, para que lhe fosses o seu povo próprio’”.53 Entretanto, aconteceu que, a pedido do povo, houve o rompimento da Constituição Teopolítica de Israel, no qual tinham Yahweh como rei direto. Posteriormente, com a deserção do reinado de Yahweh pelos próprios hebreus, ainda que sob os protestos do profeta Samuel (1Sm 8.1-11), foi instaurada a teocracia nas mãos de um rei, contudo ainda submetido a Yahweh, governando o povo.54 Dessa forma, o rei não detinha poder absoluto, sendo limitado pelo Direito Divino, como já dito, transmitido pelo próprio Deus, por intermédio da Torá55 e dos profetas. Em Provérbios 8.15,16 (NVI) temos a seguinte declaração acerca do governo dos reis: “Por meu intermédio os reis governam, e as autoridades exercem a justiça; também por meu intermédio governam os nobres, todos os juízes da terra”. 


Como ensina Eric Voegelin,56 na ordem jurídica hebraica todos os homens eram iguais, a solidariedade bem como a proteção aos pobres e a administração da justiça atuavam de forma imparcial; até mesmo o rei se submetia ao princípio da igualdade, sendo uma espécie de guardião da ordem e protetor dos mais fracos. A intervenção divina na política hebraica era tão real que até mesmo a mudança da linhagem real se deu por meio de um ato divino, como vemos no primeiro livro de Samuel, capítulo 16, quando o profeta Samuel, ao invés de ungir o filho de Saul, o rei, como seu sucessor, altera a linhagem real e unge o pastor de ovelhas e filho mais novo de Jessé, Davi. 


Entre os hebreus os reis eram inclusive punidos, e as prescrições das punições, se não previamente previstas na Torá, eram transmitidas pelos profetas, espécie de conselheiros do rei, o que por si só seria absurdo em outras culturas e povos. Caso típico é aquele em que o rei Davi é condenado pelo profeta Natã por ter adulterado com Bate-Seba e assassinado seu marido, Urias, para tentar acobertar o adultério cometido, ambos os crimes previstos nos Dez Mandamentos (2Sm 11 e 12). Percebemos aqui um ponto de diferenciação com os demais regimes teocráticos da época, em que os reis eram verdadeiros semideuses, representantes máximos das divindades e apenas e tão somente a eles respondiam. Para o povo hebreu, a teocracia tinha um grande objetivo: expurgar a idolatria. O primeiro grande mandamento (ou resumo) do decálogo é: amar a Deus sobre todas as coisas ou, em outra versão, servir a um único Deus. Esse, na verdade, é o primeiro e grande princípio da política hebraica; nele se assenta todo o sistema teocrático dos hebreus,57 e seu próprio fim se dá quando, ao dividir-se a nação em Reino do Norte e do Sul, os hebreus prestam cultos a outros deuses (1Rs 16.32,33), afrontando o elemento central de seu sistema político, o monoteísmo.58


Em Israel a vida espiritual do povo era tão fortemente ligada com as liturgias e ritos de sua fé que todo seu desenvolvimento ético e social se fundamentava na ordem sagrada e na lei divina. Ou seja, a lei divina governava o povo em sua vida moral individual, bem como em sua organização externa. Diferentemente de outros povos, como os gregos ou chineses, a sociedade hebraica nunca foi organizada como uma ordem cósmica impessoal. A ordem social hebraica foi concebida e julgada como a palavra direta e pessoal de seu Deus, Yahweh.59 “O poder político assentava numa base de legitimação transcendente, devendo ser exercido de acordo com os preceitos estabelecidos por Deus.”60


Da Grécia para Roma,61 passando por Israel, encontramos uma interação política entre o poder religioso e o político quase de forma a não existir uma distinção; na Roma antiga não era diferente: o poder dominante era o temporal, ou político (no dizer de Jorge Miranda), na forma da res publica; mas a “mistura” de signos era tal que a República Romana personificava nela a ideia religiosa.62 Pertencia ao pontífice máximo da República a tarefa de escolher as vestais e os flâmines, bem como chefiá-los. As vestais eram virgens que possuíam a tarefa de nunca deixar o fogo da cidade se extinguir; com esse ritual, acreditava-se que estariam protegendo o povo romano de intempéries climáticas ou de guerras. Os flâmines eram os sacerdotes da religião pagã romana. Cada sacerdote estava ligado a um deus, sendo o pontífice máximo o maior na hierarquia entre os sacerdotes, o rex sacrorum.63 E, antes mesmo da República, no Período Régio, entre 753 a.C e 509 a.C, o rei detinha o poder (religioso) de sacerdote e o poder (político) de imperium e magistrado único.64


No final da república romana, o mundo conhece o primeiro dos doze césares,65 o grande Caio Júlio César, ou, como entrou para a história, Júlio César.66 Na pessoa dele, encontramos imiscuídos os poderes político e religioso. Gaius Julius Caesar (III) nasceu no ano 100 a.C. e, aos dezesseis anos de idade, já era o chefe de sua família, devido à morte de seus pais. Ainda jovem, foi designado sacerdote de Júpiter, abandonou a primeira esposa (Cossúscia)67 e fugiu de Roma, em uma espécie de “autoexílio”. Com a morte de Sila, que o destituiu do posto de sacerdote de Júpiter (flâmine), bem como dos dotes e herança da esposa e da família, retorna a Roma e torna-se “promotor público” ou tribunato militar, como se denominava, naquela época, o encarregado da acusação nos tribunais romanos. 


Pela brilhante oratória e genialidade, César era conhecidíssimo entre os romanos e, assim, facilmente se elegeu para importantes cargos na hierarquia romana, tais como: questor, comandante-chefe da cavalaria, pretor, até chegar ao cargo de Pontifex Maximus (Sumo Pontífice). Assim, no ano de 63 a.C., César assume o posto de sumo sacerdote da religião romana e, em 59 a.C., o posto mais alto da política romana, o de cônsul. Entre os feitos militares, por exemplo, não perdeu nenhuma guerra civil e, entre os feitos civis, “embeleceu, não apenas o Comitium, o Forum e as basílicas, mas ainda o Capitólio, dotando-o de pórticos”.68 


No ano de 44 a.C., César foi nomeado ditador perpétuo, sendo cônsul e Pontífice Máximo ao mesmo tempo, juntando de uma vez os signos do poder temporal e religioso em sua pessoa, com domínio ascendente do temporal, por mais que os historiadores reportem que César “começa deus e acaba como deus”.69 O fato é que, com ele, claramente se inaugura o que Jorge de Miranda chama de teocracia cesaropapista.70 Aqui temos o fim da República Romana e o início do Império Romano, pelo menos de fato. Além dos poderes político e religioso, César também avocava para si o Poder Tribunício, pois detinha todos os poderes dos magistrados, sendo o chefe da magistratura romana. Até mesmo o quinto mês do calendário romano, o quintilis, foi rebatizado com o seu nome: Julius, ou, como o conhecemos, julho.
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